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Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

Apelação Cível Nº 5007925-15.2022.4.04.7122/RS

RELATORA: Juíza Federal GRAZIELA SOARES

APELANTE: DANIEL BOHNENBERGER (AUTOR) E OUTRO

ADVOGADO(A): CELSO SPERRY JUNIOR (OAB RS040614)

APELADO: OS MESMOS

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por ambas as partes em face de acórdão assim ementado (evento
6, ACOR2):

PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AGENTE NOCIVO. ELETRICIDADE.
APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AVERBAÇÃO. RECURSOS DESPROVIDOS.

I. CASO EM EXAME:

1. Apelações interpostas pela parte autora e pelo INSS contra sentença que julgou parcialmente procedentes os
pedidos, reconhecendo e averbando a especialidade de períodos de trabalho expostos à eletricidade, mas
negando a concessão da aposentadoria especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:

2. Há três questões em discussão: (i) a ocorrência de prescrição quinquenal; (ii) a possibilidade de
reconhecimento do tempo de serviço especial por exposição à eletricidade; e (iii) o preenchimento dos
requisitos para a concessão da aposentadoria especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR:

3. Não há prescrição do fundo de direito em obrigações de trato sucessivo e natureza alimentar, atingindo a
prescrição apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio que precede o ajuizamento da ação, conforme art.
103 da Lei nº 8.213/91 e Súmula 85 do STJ. No caso, a ação foi ajuizada em 07/10/2022 e o benefício postulado
a partir de 09/11/2020 (DER), não havendo parcelas prescritas. 4. O reconhecimento da especialidade da
atividade é regido pela lei vigente à época do efetivo exercício, constituindo direito adquirido do trabalhador. 5.
A exposição à eletricidade superior a 250 volts é considerada atividade especial, mesmo após a supressão do
agente dos decretos regulamentadores, com fundamento na Súmula nº 198 do extinto TFR, na Lei nº 7.369/85,
Lei nº 12.740/2012 e no Tema 534 do STJ, que considera o rol de agentes nocivos exemplificativo. 6. Em
atividades perigosas, como a exposição à eletricidade, o risco potencial de acidente é inerente, não se exigindo
exposição permanente, pois a habitualidade e permanência não pressupõem exposição contínua, mas sim
inerente à rotina de trabalho. 7. O uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) não elide a periculosidade
da eletricidade superior a 250 volts, pois não neutraliza plenamente o perigo à vida e à integridade física,
conforme o IRDR Tema 15 do TRF4 e o Tema 555 do STF. 8. A ausência de prévia fonte de custeio não impede o
reconhecimento da atividade especial, pois há previsão legal de custeio pelas contribuições da empresa, em
observância ao princípio da solidariedade (Lei nº 8.212/91, art. 22, inc. II, c/c art. 57, §2º, da Lei nº 8.213/91). 9.
No caso concreto, o autor, como Técnico de Manutenção Eletrônica, esteve exposto a eletricidade com tensões
acima de 250 Volts, conforme PPP e laudo pericial similar, caracterizando a especialidade nos períodos de
24/04/1995 a 11/12/2013 e de 19/12/2014 a 09/11/2020. 10. O Tema 1.209 do STF restringe-se à periculosidade
de vigilantes, não se aplicando à discussão sobre eletricidade. 11. A aposentadoria especial exige tempo de
exposição e carência, e após a EC nº 103/2019, para segurados filiados até 13/11/2019 que não implementaram
os requisitos, aplica-se a regra de transição do art. 21 da EC nº 103/2019, que exige pontuação mínima. 12. O
autor não preencheu os requisitos para a aposentadoria especial, pois não cumpriu o tempo mínimo de 25 anos
de atividade especial até 13/11/2019 e, na DER (09/11/2020), não atingiu a pontuação mínima de 86 pontos
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exigida pelo art. 21 da EC nº 103/19. 13. Os honorários advocatícios de sucumbência são majorados em 20%
sobre o percentual anteriormente fixado, em razão do desprovimento dos recursos, conforme art. 85, §11, do
CPC/2015 e Tema 1.059/STJ. 14. Determina-se a imediata averbação do período reconhecido, em virtude da
tutela específica da obrigação de fazer (CPC/2015, arts. 497, 536 e 537) e da ausência de efeito suspensivo a
recursos, a ser cumprida em 70 dias, conforme Resolução nº 620/2025 do TRF4.

IV. DISPOSITIVO E TESE:

15. Negado provimento à apelação da parte autora e à apelação do INSS. Majorados os honorários advocatícios
de sucumbência. Determinada a emissão de averbação. Tese de julgamento: 16. A atividade de eletricista
exposta a tensões elétricas superiores a 250 volts é considerada especial, mesmo após a supressão do agente
dos decretos regulamentadores, e o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) não elide a
periculosidade inerente. Tese de julgamento: 17. Para a concessão de aposentadoria especial após a EC nº
103/2019, aplica-se a regra de transição do art. 21 da referida emenda, que exige pontuação mínima, além do
tempo de efetiva exposição a agentes nocivos.

Sustenta a parte autora, em suma, a existência de omissão do acórdão, a ser suprida com efeitos infringentes,
para que seja aplicado o entendimento recente fixado pelo STF em controle concentrado de constitucionalidade
no julgamento da ADI 6309, invalidando a exigência da idade mínima para a concessão de aposentadoria
especial (evento 14, EMBDECL1).

A Autarquia Federal, a seu turno, invoca a existência de omissão no julgado, ao não analisar a ausência de
previsão legal da periculosidade para enquadramento especial após o Decreto nº 2.172/97, porquanto a
exposição à eletricidade foi admitida até 05/03/1997, afastando-se do Tema nº 534 do STJ, que tratou apenas
da exemplificatividade do rol de agentes nocivos (nocividade/insalubridade), havendo ainda inequívoca violação
ao art. 58, caput e § 1º, da Lei nº 8.213/91 (com redação da Lei nº 9.528/97), sendo que sob o prisma legal, a
periculosidade gera risco de acidente, mas não acarreta o pressuposto essencial da especialidade que é a perda
continuada da capacidade laboral ou a nocividade à saúde do segurado. Requer o acolhimento dos
embargos, ainda que apenas para efeito de prequestionamento (evento 19, EMBDECL1).

É o relatório.

Vieram os autos conclusos.

VOTO

Os embargos de declaração constituem recurso interposto perante o magistrado ou colegiado prolator da
decisão com o objetivo de suprimir omissão, contradição, obscuridade ou erro material no texto que possa
dificultar a exata compreensão da manifestação judicial. E mesmo quando opostos com o objetivo de
prequestionar matéria a ser versada em provável recurso extraordinário ou especial, devem atender aos
pressupostos delineados no artigo 1.022 do CPC, pois não se prestam, por si só, para forçar o ingresso na
instância superior, decorrendo, sua importância, justamente do conteúdo integrador da sentença ou do aresto
impugnado. Com efeito, não se revelam meio hábil ao reexame da causa ou modificação do julgado no seu
mérito.

Não merece guarida a insurgência da Autarquia Federal.

O INSS invoca a existência de omissão no acórdão por não ter se pronunciado expressamente sobre a ausência
de previsão legal da periculosidade como agente nocivo, para fins de enquadramento da atividade como
especial, após o Decreto nº 2.172/97. Entretanto, tal não se verifica no processo, pois no voto condutor há
manifestação expressa acerca da questão, conforme se observa do excerto a seguir transcrito (evento 11,
RELVOTO1):

(...)

A despeito da ausência de previsão expressa pelos Decretos n.º 2.172/97 e 3.048/99, é possível o
reconhecimento da especialidade do labor desenvolvido com exposição à tensão média superior a 250 volts
após 05/03/1997, com fundamento na Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos e na Lei nº
7.369/85, regulamentada pelo Decreto nº 93.412/96 (TRF4, EINF n.º 2007.70.00.023958-3, 3ª Seção, Rel. Luís
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Alberto D'Azevedo Aurvalle, D.E. 15/12/2010; STJ, EDcl no AgRg no REsp 1119586/RS, Rel. Min. OG FERNANDES,
DJe 21/11/2011), e, a partir de 08/12/2012, na Lei nº 12.740. 

De mais a mais, o artigo 57 da Lei nº 8.213/1991 assegura expressamente o direito à aposentadoria especial ao
segurado que exerça sua atividade em condições que coloquem em risco a sua saúde ou a sua integridade
física, em harmonia com o texto dos artigos 201, § 1º e 202, inciso II, da Constituição Federal.  

O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial Repetitivo nº 1.306.113/SC (Tema 534), consolidou o
entendimento de que é possível o reconhecimento, como especial, do tempo de serviço em que o segurado
ficou exposto a tensões elétricas superiores a 250 volts também no período posterior a 05/03/1997, desde que
amparado em laudo pericial, tendo em vista que o rol de agentes nocivos constante do Decreto nº 2.172 é
meramente exemplificativo, verbis:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO
DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS.
CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO.
SUPORTE TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART.
57, § 3º, DA LEI 8.213/1991).

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de
que a supressão do agente eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina
na impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a
partir da vigência do citado ato normativo.

2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e
atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a
técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja
permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991).
Precedentes do STJ.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação
trabalhista para reputar como especial o trabalho exercido pelo recorrido, por consequência da exposição
habitual à eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ.

4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do
STJ.

(REsp 1306113/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013)

Ademais, em se tratando de atividade periculosa é ínsito o risco potencial de acidente, não se exigindo a
exposição permanente (TRF4, EINF nº 2007.70.05.004151-1, Terceira Seção, Rel. Luís Alberto D'Azevedo
Aurvalle, D.E. 11/05/2011). 

A Terceira Seção desta Corte tem mantido este entendimento:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE NOCIVO
ELETRICIDADE. DECRETO N. 2.172/97. EXCLUSÃO. LISTA DE AGENTES NOCIVOS EXEMPLIFICATIVA. SÚMULA 198
DO TFR. CORREÇÃO MONETÁRIA. ADEQUAÇÃO DE OFÍCIO. 1. Até 05-03-1997, a exposição a tensões elétricas
superiores a 250 volts era considerada nociva à saúde, com previsão expressa no Quadro Anexo ao Decreto n.
53.831, de 1964. A partir de 06-03-1997, passou a viger o Decreto n. 2.172, o qual revogou os regulamentos
anteriores e trouxe, no seu Anexo IV, novo rol de agentes nocivos, do qual foi excluída a eletricidade. 2. O
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial Repetitivo n. 1.306.113, consolidou o entendimento de
que é possível o reconhecimento, como especial, do tempo de serviço em que o segurado ficou exposto a
tensões elétricas superiores a 250 volts também no período posterior a 05-03-1997, desde que amparado em
laudo pericial, tendo em vista que o rol de agentes nocivos constante do Decreto n. 2.172 é meramente
exemplificativo. 3. Para se ter por comprovada a exposição a agente nocivo que não conste do regulamento, é
imprescindível a existência de perícia judicial ou laudo técnico que demonstre o exercício de atividade com
exposição ao referido agente, nos termos preconizados pela Súmula 198 do extinto Tribunal Federal de
Recursos, a qual, embora tenha sido editada quando vigia legislação previdenciária atualmente revogada,
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continua válida. 4. Em se tratando de periculosidade decorrente do contato com tensões elevadas, não é
exigível a permanência da exposição do segurado ao agente eletricidade durante todos os momentos da
jornada laboral, haja vista que sempre presente o risco potencial ínsito à atividade. Precedentes da Terceira
Seção desta Corte. 5. Prevalência da posição majoritária. Embargos infringentes a que se nega provimento. 6.
Adequação, de ofício, dos critérios de correção monetária: correção monetária dos atrasados pelo INPC (art. 31
da Lei nº 10.741/03, c/c a Lei n.º 11.430/06, precedida da MP n.º 316, de 11-08-2006, que acrescentou o art.
41-A à Lei n.º 8.213/91, e REsp. n.º 1.103.122/PR). (TRF4, EI 5012847-97.2010.4.04.7000, 3ª Seção, minha
relatoria, julgado em 16/04/2015)

AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. APOSENTADORIA ESPECIAL. OCORRÊNCIA. PERÍODO NÃO APRECIADO.
TEMPO ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. CARACTERIZAÇÃO. 1. Admite-se a rescisão da decisão de mérito
quando existir erro de fato verificável do exame dos autos (art. 966, VIII, CPC). 2. Na rescisória por erro de fato,
a decisão atacada precisa admitir fato inexistente ou considerar inexistente fato efetivamente ocorrido, sendo
indispensável, em ambos os casos, que o fato não represente ponto controvertido sobre o qual o juiz deveria ter
se pronunciado (art. 966, §1º, CPC). 3. Caso concreto em que o acórdão reconheceu o direito à concessão de
aposentadoria especial se perceber que um período não havia sido apreciado. 4. A exposição do trabalhador a
tensões elétricas revela um fator de risco bem superior à média, porquanto um único momento de desatenção
pode implicar em uma fatalidade. De fato, no que diz respeito ao agente eletricidade, é ínsito o risco potencial
de acidente, não se exigindo a exposição permanente (TRF4, EINF 2007.70.05.004151-1, Terceira Seção,
Relator Luís Alberto D'Azevedo Aurvalle, D.E. 11/05/2011). 5. Ação rescisória cujo pedido do juízo rescindendo é
julgado procedente para desconstituir em parte o acórdão e, em juízo rescisório, dar provimento à apelação do
segurado para reconhecer o direito à aposentadoria especial. (TRF4, AR 5034556-56.2021.4.04.0000, 3ª Seção,
Relator HERMES SIEDLER DA CONCEIÇÃO JÚNIOR, julgado em 24/08/2023)

Além disso, no que tange à periculosidade, há enquadramento no item "1-a" (atividades ou operações em
instalações ou equipamentos elétricos energizados em alta tensão) do Anexo n° 4 (Atividades e Operações
Perigosas com Energia Elétrica) da Norma Regulamentadora 16 (Atividades e Operações Perigosas) do Capítulo
V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pela Portaria MTB n° 3.214/1978.

Assim, não há reparos a fazer no acórdão ora embargado, posto que foi devidamente fundamentado, com a
apreciação dos pontos relevantes e controvertidos, sendo que descabe a rediscussão da matéria decidida via
embargos de declaração, visto que também a parte autora insurge-se quanto ao entendimento esposado.

Nada há o que prover, portanto, no restrito âmbito destes embargos de declaração opostos pelo INSS.

Sob outra perspectiva, passo a apreciar o recurso de embargos de declaração da parte autora.

A aposentadoria especial, prevista no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, é devida ao segurado que, além da carência,
tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15, 20
ou 25 anos.

A carência exigida no caso de aposentadoria especial é de 180 contribuições (15 anos - artigo 25, inciso II, da
Lei nº 8.213/91). No entanto, para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24/07/1991, bem
como para os trabalhadores e empregadores rurais cobertos pela Previdência Social Rural, a carência para as
aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à tabela de acordo com o ano em que o
segurado implementou as condições necessárias à obtenção do benefício (artigo 142 da Lei de Benefícios).

Com o advento da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019 (publicada em 13/11/2019), além
do tempo de exposição a agentes nocivos (15, 20 ou 25 anos) e da carência, passou a ser exigido o
cumprimento de uma idade mínima para a concessão da aposentadoria especial (regra permanente - artigo 19,
§ 1º, inciso I).

Assim, para os segurados filiados ao RGPS a partir de 14/11/2019, a nova regra trazida pela EC 103/2019 é a
seguinte:

Art. 19. Até que lei disponha sobre o tempo de contribuição a que se refere o inciso I do § 7º do art. 201 da
Constituição Federal, o segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social após a data de entrada em vigor
desta Emenda Constitucional será aposentado aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, 65 (sessenta
e cinco) anos de idade, se homem, com 15 (quinze) anos de tempo de contribuição, se mulher, e 20 (vinte) anos
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de tempo de contribuição, se homem.

§ 1º Até que lei complementar disponha sobre a redução de idade mínima ou tempo de contribuição prevista
nos §§ 1º e 8º do art. 201 da Constituição Federal, será concedida aposentadoria:

I - aos segurados que comprovem o exercício de atividades com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e
biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria
profissional ou ocupação, durante, no mínimo, 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, nos termos do
disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, quando cumpridos:

a) 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 15 (quinze) anos de
contribuição;

b) 58 (cinquenta e oito) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 20 (vinte) anos de
contribuição; ou

c) 60 (sessenta) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 25 (vinte e cinco) anos de
contribuição;

(...)

Para os segurados já filiados ao RGPS à época da promulgação da EC nº 103/2019 (13/11/2019), instituiu-se a
seguinte regra de transição:

Art. 21. O segurado ou o servidor público federal que se tenha filiado ao Regime Geral de Previdência Social ou
ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional
cujas atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos
prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou
ocupação, desde que cumpridos, no caso do servidor, o tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo exercício
no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, na forma dos
arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, poderão aposentar-se quando o total da soma resultante
da sua idade e do tempo de contribuição e o tempo de efetiva exposição forem, respectivamente, de:

I - 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição;

II - 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; e

III - 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição.

§ 1º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos a que se
refere o caput. 

§ 2º O valor da aposentadoria de que trata este artigo será apurado na forma da lei.

(...)

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 6309, em 03/06/2026, declarou a inconstitucionalidade
do art. 19, § 1º, I, alíneas 'a', 'b' e 'c', da EC nº 103/2019. Consequentemente, restou afastado o critério etário
para a concessão da aposentadoria especial, bastando, para a obtenção do benefício, o cumprimento da
respectiva carência e a comprovação do tempo de trabalho sujeito a condições prejudiciais à saúde ou à
integridade física (pelos períodos de 15, 20 ou 25 anos, a depender da atividade laboral exercida), nos termos
do art. 57 da Lei nº 8.213/91. Saliente-se, ainda, que, com a exclusão do requisito na regra permanente, a regra
transitória instituída pelo art. 21 da referida emenda ficou esvaziada.

No presente caso, este Tribunal manteve os termos da r. sentença para efeito de reconhecimento do tempo de
serviço exercido sob condições especiais nos períodos de 24/04/1995 a 11/12/2013 e de 19/12/2014 a
09/11/2020, alcançando a parte autora um total de 25 anos, 06 meses e 16 dias de tempo especial até a DER
(09/11/2020).

Desta forma, a parte autora preencheu o tempo mínimo e a carência necessária para efeito de concessão do
benefício de aposentadoria especial na DER.
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Portanto, dou provimento aos embargos de declaração da parte autora, com efeitos infringentes, suprindo
omissão do julgado, para conceder o benefício de aposentadoria especial, a contar da DER (09/11/2020), uma
vez cumprido o requisito de mais de 25 anos de atividade especial.

Afastamento compulsório de atividades nocivas (tema 709 do STF)

De acordo com o disposto no art. 57, §8º, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.732/98, "aplica-se o
disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade ou
operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei". A seu turno, o
art. 46 refere que "o aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria
automaticamente cancelada, a partir da data do retorno".

A questão foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 791961 (tema 709), quando
fixadas as seguintes teses:

I)  É constitucional a vedação de continuidade da percepção de aposentadoria especial se o beneficiário
permanece laborando em atividade especial ou a ela retorna, seja essa atividade especial aquela que ensejou a
aposentação precoce ou não.

II) Nas hipóteses em que o segurado solicitar a aposentadoria e continuar a exercer o labor especial, a data de
início do benefício será a data de entrada do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os efeitos
financeiros. Efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja na judicial a implantação do benefício, uma vez
verificado o retorno ao labor nocivo ou sua continuidade, cessará o benefício previdenciário em questão.

No julgamento virtual dos embargos de declaração, o Supremo Tribunal Federal modulou os efeitos do julgado
em acórdão assim ementado:

O Tribunal, por maioria, acolheu, em parte, os embargos de declaração para a) esclarecer que não há falar em
inconstitucionalidade do § 8º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, em razão da alegada ausência dos requisitos
autorizadores da edição da Medida Provisória que o originou, pois referida MP foi editada com a finalidade de se
promoverem ajustes necessários na Previdência Social à época, cumprindo, portanto, as exigências devidas; b)
propor a alteração na redação da tese de repercussão geral fixada, para evitar qualquer contradição entre os
termos utilizados no acórdão ora embargado, devendo ficar assim redigida: “4. Foi fixada a seguinte tese de
repercussão geral: “(i) [é] constitucional a vedação de continuidade da percepção de aposentadoria especial se
o beneficiário permanece laborando em atividade especial ou a ela retorna, seja essa atividade especial aquela
que ensejou a aposentação precoce ou não; (ii) nas hipóteses em que o segurado solicitar a aposentadoria e
continuar a exercer o labor especial, a data de início do benefício será a data de entrada do requerimento,
remontando a esse marco, inclusive, os efeitos financeiros; efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja
na judicial, a implantação do benefício, uma vez verificada a continuidade ou o retorno ao labor nocivo, cessará
o pagamento do benefício previdenciário em questão.”; c) modular os efeitos do acórdão embargado e da tese
de repercussão geral, de forma a preservar os segurados que tiveram o direito reconhecido por decisão judicial
transitada em julgado até a data deste julgamento; d) declarar a irrepetibilidade dos valores alimentares
recebidos de boa-fé, por força de decisão judicial ou administrativa, até a proclamação do resultado deste
julgamento, nos termos do voto do Relator, vencido parcialmente o Ministro Marco Aurélio, que divergia apenas
quanto à modulação dos efeitos da decisão. Plenário, Sessão Virtual de 12.2.2021 a 23.2.2021. grifei

Assim, nos termos da decisão do STF no julgamento os EDs, em 23/02/2021, a data de início do benefício será a
data de entrada do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os efeitos financeiros.

Portanto, in casu, deve ser observada a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no tema 709 da
repercussão geral para  fins de cumprimento do julgado.

Saliento, outrossim, que eventual suspensão do pagamento do benefício em razão da ausência do afastamento
da atividade especial, não pode dispensar o devido processo legal, incumbindo ao INSS, na via administrativa,
proceder à notificação do segurado para defesa, de forma a oportunizar que regularize a situação entre ele e o
INSS, nos termos do parágrafo único do artigo 69 do Decreto 3.048/1999, redação mantida pelo Decreto
10.410, de 1/7/2020 (TRF4, AC 5000551-17.2019.4.04.7133, Sexta Turma, Relator João Batista Pinto Silveira,
juntado aos autos em 8/7/2021).
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Juros e Correção Monetária

De início, importa esclarecer que a correção monetária e os juros de mora, sendo consectários da condenação
principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício. Assim, sua
alteração não implica falar em reformatio in pejus.

Em 03/10/2019, o STF concluiu o julgamento dos Embargos de Declaração no  Recurso Extraordinário nº
870.947 (Tema nº 810), em regime de repercussão geral, rejeitando-os e não modulando os efeitos do
julgamento proferido em 20/09/2017.

Com isso, ficou mantido o seguinte entendimento:

1. No tocante às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios
idênticos aos juros aplicados à caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão,
o disposto no artigo 1º-F da Lei 9.494/1997 com a redação dada pela Lei 11.960/2009.

2. O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a
atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da
caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade
(CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da
economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina, devendo incidir o IPCA-E, considerado mais
adequado para recompor a perda do poder de compra.

Após o julgamento definitivo do Tema 810 pelo Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do Tema 905, tratou acerca dos índices aplicáveis a depender da natureza da condenação. Quanto
às condenações judiciais de natureza previdenciária, os critérios de juros e correção monetária ficaram assim
definidos:

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para
fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o
art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de
poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

Logo, a correção monetária das parcelas vencidas dos benefícios previdenciários será calculada da seguinte
forma:

- IGP-DI de 05/96 a 03/2006 (art. 10 da Lei n.º 9.711/98, combinado com o art. 20, §§5º e 6º, da Lei n.º
8.880/94);

- INPC a partir de 04/2006 (art. 41-A da lei 8.213/91) até o advento da EC 113/2021.

Os juros de mora, por sua vez, incidentes desde a citação (Súmula 204 do STJ), de forma simples (não
capitalizada), devem observar os seguintes índices e períodos:

- 1% ao mês até 29/06/2009;

- a partir de 30/06/2009, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada
pela Lei n. 11.960/2009) até o advento da EC 113/2021.

Importante referir que para os benefícios de natureza assistencial o índice aplicável a partir de 04/2006 é o
IPCA-E, e não o INPC.

A partir de 09/12/2021, para fins de atualização monetária e juros de mora, deve ser observada a redação dada
ao artigo 3º da EC 113/2021, a qual estabelece que, nas condenações que envolvam a Fazenda Pública,
independentemente de sua natureza, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice
da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente:

Art. 3º Nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, independentemente de sua
natureza e para fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de compensação da mora, inclusive
do precatório, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente.
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Porém a recente Emenda Constitucional n. 136/2025, em vigor desde 10/09/2025, alterou esse dispositivo,
dando-lhe a seguinte redação:

Art. 3º Nos requisitórios que envolvam a Fazenda Pública federal, a partir da sua expedição até o efetivo
pagamento, a atualização monetária será feita pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), e, para fins de compensação da mora, incidirão juros simples de 2% a.a. (dois por cento ao ano),
vedada a incidência de juros compensatórios.

§ 1º Caso o percentual a ser aplicado a título de atualização monetária e juros de mora, apurado na forma do
caput deste artigo, seja superior à variação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia
(Selic) para o mesmo período, esta deve ser aplicada em substituição àquele.

§ 2º Nos processos de natureza tributária serão aplicados os mesmos critérios de atualização e remuneração da
mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário.

§ 3º Durante o período previsto no § 5º do art. 100 da Constituição Federal, não incidem juros de mora sobre os
precatórios que nele sejam pagos.

O âmbito de aplicação do dispositivo foi restringido à atualização monetária e juros dos Precatórios e RPVs
(requisitórios / a partir de sua expedição até o efetivo pagamento). Mais importante, a modificação promovida
pela EC 136/2025 suprimiu do ordenamento jurídico a regra que definia o índice de correção monetária e juros
de mora aplicável nas condenações da Fazenda Pública Federal (SELIC).

Diante do vácuo legal, torna-se necessário definir o(s) índice(s) aplicável(is) a partir de 10/09/2025.

Previamente à EC 113/2021, a questão era tratada pelas regras introduzidas no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997
pela Lei n. 11.960/2009. O Supremo Tribunal Federal, inicialmente no julgamento das ADINs 4357 e nº 4425, e
posteriormente do Tema 810 de Repercussão Geral, conforme já referido, julgou inconstitucional o índice de
correção monetária (TR), mas reafirmou a validade do índice de juros (poupança) previsto nessa lei.

Diante das decisões do STF, no período entre 29/06/2009 e 08/12/2021, interstício entre a entrada em vigor da
Lei n. 11.960 e da EC 113, aplicavam-se os juros de poupança.

O art. 3º da EC 113/2021, ao substituir o índice de juros e correção monetária nas condenações da Fazenda
Pública, revogou a parte ainda em vigor do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 (juros). Diante disso, e da vedação em
nosso ordenamento jurídico à repristinação sem determinação legal expressa (Lei de Introdução ao Código Civil,
art. 2º, § 3º), inviável resgatar a aplicação dos juros de poupança.

Sem a âncora normativa vigente, e excluída a possibilidade de repristinação do índice anterior, resta a regra
geral em matéria de juros, insculpida no art. 406 do Código Civil:

Art. 406. Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de
determinação da lei, os juros serão fixados de acordo com a taxa legal.

§ 1º A taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic),
deduzido o índice de atualização monetária de que trata o parágrafo único do art. 389 deste Código.

O dispositivo determina a aplicação da SELIC, deduzida a atualização monetária, feita pelo IPCA, nos termos do
art. 389, parágrafo único, do Código Civil.

Considerando que a atualização monetária incide em todas as parcelas devidas, e a partir da citação incidem
também juros de mora (CPC, art. 240, caput), o índice aplicável será a própria SELIC, porém a partir do advento
da EC 136/2025 com fundamento normativo diverso (CC, art. 406, § 1º c/c art. 389, parágrafo único).

Por fim, importante observar que a OAB ajuizou ação direta de inconstitucionalidade questionando o teor da EC
n. 136/2025 (ADIn 7873, Rel. Min. Luiz Fux). Diante da possibilidade de entendimento em sentido diverso da
Corte Superior, e do julgado no Tema 1.361 de Repercussão Geral, autorizando a aplicação de índice de juros ou
correção monetária diverso mesmo após o trânsito em julgado em caso legislação ou entendimento
jurisprudencial do STF supervenientes, ressalva-se que a definição final dos índices deve ser reservada para a
fase de cumprimento de sentença.

Honorários Advocatícios
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Em ações previdenciárias, os honorários advocatícios devem ser arbitrados em percentual sobre o valor das
parcelas vencidas até a data da sentença de procedência ou do acórdão que reforma a sentença de
improcedência (Súmulas 76, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região e 111, do Superior Tribunal de Justiça).
Importa destacar que, de acordo com a tese firmada no Tema 1105 do STJ, com acórdão publicado em
27/03/2023, “continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação modificada em 2006),
mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios”.

Assim, provido o recurso da parte autora e reformada a sentença, fixo os honorários advocatícios nos
percentuais mínimos previstos em cada faixa do art. 85, § 3º, do Código de Processo Civil, considerando as
parcelas vencidas até a data deste julgamento, nos termos da súmula  76 do TRF/4ª Região, e as variáveis do
art. 85, § 2º, incisos I a IV, do Código de Processo Civil.

Majoração dos Honorários

No que concerne à majoração recursal, ressalte-se que, consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal
de Justiça, é cabível quando se trata de "recurso não conhecido integralmente ou desprovido,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente" (STJ, AgInt. nos EREsp. 1539725/DF, Rel. Min. Antonio
Carlos Ferreira, 2ª S., DJe 19.10.2017), o que foi reafirmado no Tema 1.059/STJ:

A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha
sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado
competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda que
mínima a alteração do resultado do julgamento e limitada a consectários da condenação.

Assim, levando-se em conta o trabalho adicional do procurador da parte autora na fase recursal, a verba
honorária fica majorada em 20% sobre o percentual anteriormente fixado, forte no §11 do art. 85 do CPC/2015.

Tutela Específica

Nas ações previdenciárias deve-se, em regra, determinar a imediata implantação do benefício concedido,
valendo-se da tutela específica da obrigação de fazer prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil de
1973 (TRF4, QOAC 2002.71.00.050349-7, Rel. p/Ac. Des. Federal Celso Kipper, 3ª S., j. 09.08.2007), e nos
artigos 497, 536 e parágrafos e 537, do Código de Processo Civil de 2015, independentemente de requerimento
expresso por parte do segurado ou beneficiário, considerando-se também a ausência de efeito suspensivo a
eventuais recursos cabíveis em face do presente acórdão.

Assim, de acordo com a Resolução nº 620/2025 do TRF4, o julgado deve ser cumprido imediatamente,
observando-se o prazo de 30 (trinta) dias.

TABELA PARA CUMPRIMENTO PELA
CEAB

Cumprimento Implantar Benefício

NB

Espécie Aposentadoria Especial

DIB

DIP Primeiro dia do mês da decisão que determinou a implantação/restabelecimento
do benefício

DCB

RMI A apurar

Segurado Especial Não

Observações

Se a parte autora estiver recebendo benefício inacumulável, o INSS deverá implantar o benefício deferido
judicialmente apenas se o valor de sua renda mensal atual for superior ao daquele.

Faculta-se à parte beneficiária manifestar eventual desinteresse quanto ao cumprimento desta determinação.
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Prequestionamento

Quanto ao prequestionamento de dispositivos legais e/ou constitucionais que não foram examinados
expressamente no acórdão, consigno que consideram-se nele incluídos os elementos suscitados pelo
embargante, independentemente do acolhimento ou não dos embargos de declaração, conforme disposição
expressa do artigo 1.025 do Código de Processo Civil.

Dispositivo

Ante o exposto, voto por dar provimento aos embargos de declaração da parte autora, com efeitos infringentes,
suprindo omissão do julgado para conceder o benefício de aposentadoria especial, a contar da DER
(09/11/2020), uma vez cumprido o requisito de mais de 25 anos de atividade especial, negar provimento aos
embargos de declaração do INSS e, de ofício, redimensionar a fixação dos honorários advocatícios de
sucumbência, majorar a verba advocatícia, reservar para a fase de cumprimento de sentença a definição final
dos consectários legais e determinar a implantação do benefício (via CEAB).

Documento eletrônico assinado por GRAZIELA SOARES, Juíza Federal Convocada, na forma do artigo 1º, inciso
III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https\://verificar.trf4.jus.br,
mediante o preenchimento do código verificador 40006000304v14 e do código CRC e6bb3196.

Informações adicionais da assinatura: Signatário (a): GRAZIELA SOARES Data e Hora: 17/09/2026, às 15:28:12



